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Resumo: Este artigo observa as batalhas de rap e a representatividade feminina nas cenas de 
visibilidade e enunciação por elas criadas. Através da realização de entrevistas com MC‟s, avaliamos 
como padrões de percepção negativa das mulheres, principalmente de mulheres negras, surgem ou 
são reafirmados nesses espaços. Esta análise se interessa primordialmente pelos enunciados 
elaborados em relatos de si por mulheres que participam das batalhas, destacando como a sua 
presença e a performance de seus corpos nesses espaços contribuem para seu protagonismo e para 
a figuração de ações que indicam a transformação “voz” em fala. Ao todo foram entrevistadas dez 
MC‟s: quatro moram no Estado de São Paulo e seis em Minas Gerais. Evidenciamos como o 
machismo está presente, de maneira muito forte e evidente, nas batalhas de rap. 
 
Palavras-chave: duelos de MCs; mulheres; resistência; performance 
 
Abstract: This paper observes the rap battles and the feminine representation on the visibility and 
enunciation scenes created by it. Through interviews with MC‟s, we analyzed how the negative 
perception patterns of women, mainly black women, appear or are reaffirmed on these spaces. This 
analysis is interested primarily on the utterances elaborated on reports of the self by women which 
participate on the battles, highlighting how their presence and performance of their bodies on these 
spaces contribute for their empowerment and for the figuration of actions that indicate the 
transformation of “voice” into speech. We made ten interviews with these women: four of them 
live in Sao Paulo State and six in Minas Gerais. We evidence how male chauvinism is present, in a 
very strong and evident way, in the rap battles. 
 
Keywords: MC‟s duels; women; resistence; performance 
 
Resumen: En este artículo se observan las batallas de rap y la representatividad femeninas en las 
escenas de visibilidad y enunciación que se forjan en ellas. A partir de entrevistas hechas con 
mujeres MC‟s analizamos cómo los patrones de percepción negativa respecto de las mujeres, 
especialmente mujeres negras, irrumpen y se reafirman en dichos espacios. Este análisis se interesa 
fundamentalmente por los relatos de sí en los relatos de mujeres que participan en las batallas, 
destacando cómo su presencia y la performance de sus cuerpos en estos espacios contribuyen a su 
protagonismo y a la figuración de acciones que apuntan a la conversión de la “voz” en habla. Han 
sido entrevistadas diez MC‟s, de las cuales cuatro viven en la provincia de San Pablo y seis en la de 
Minas Gerais. Se evidencia cómo el machismo se hace presente de modo muy intenso en las 
batallas de rap. 
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Introdução 
 
Neste artigo a questão do gênero é associada à reflexão sobre práticas de resistência 
ligadas à expressão cultural de grupos que performam nos espaços públicos seus 
enunciados artísticos. A partir da realização de entrevistas com mulheres MC‟s, estudamos 
como padrões de percepção negativa, principalmente de mulheres, surgem ou são 
reafirmados nas batalhas de rap. Ao avaliar qualitativamente os depoimentos construídos 
na relação de entrevista, procuramos observar se as representações e as perspectivas que ali 
circulam aprofundam ou não a condição de invisibilidade das mulheres. As narrativas 
elaboradas pelas MC‟s em seus depoimentos poderiam nos auxiliar a verificar se as rimas e 
performances criadas e negociadas nos duelos falhavam ou não em capturar o modo de 
agência dessas mulheres. Entendemos como agência a capacidade de confiar na própria 
experiência e, a partir dela, produzir intervenções nos contextos situados de comunicação, 
articulação e relação intersubjetiva com os outros. Nosso pressuposto era o de que muitas 
vezes os duelos deixavam de permitir a abertura de tempos e espaços nos quais elas 
pudessem expressar-se por si mesmas, fazendo com que elas não aparecessem e nem 
fossem reconhecidas em uma cena específica de visibilidade, escuta e enunciação: a cena 
das batalhas. 
Além disso, percebemos que os enquadramentos midiáticos, sobretudo 
jornalísticos, dos duelos promovem um tipo de poder que envolve os modos de 
(in)visibilidade de sujeitos e grupos, regulando o espaço e os modos de sua aparência e de 
sua legibilidade. Existe, a nosso ver, uma intrínseca relação entre esses quadros de sentido 
mobilizados pelos discursos sociais e midiáticos quando se trata de julgar moralmente as 
pessoas, produzindo esquemas de inteligibilidade que exercem poder sobre as vidas e os 
viventes ao definirem quem está adequado ou não aos padrões de reconhecimento 
tacitamente legitimados. Segundo Spivak, “o poder não é uma instituição, não é uma 
estrutura; tampouco é uma certa força com a qual alguém é investido; ele é o nome que se 
dá a uma complexa situação estratégica numa sociedade específica” (SPIVAK, 1994, p. 
189). Argumentamos que o processo de construção de quadros de sentido está diretamente 
ligado tanto à produção de uma forma de governo dos corpos coletivos femininos, quanto 
à conquista ou não de reconhecimento por estes sujeitos. Assim, é extremamente 
importante conhecer os termos, as convenções e as normas gerais que atuam na produção 
de enquadramentos de modo a moldar um indivíduo em um sujeito político reconhecível 
(BUTLER, 2004, 2011). 
A análise aqui construída se interessa primordialmente pelos enunciados elaborados 
em relatos de si por mulheres que participam das batalhas, destacando como a sua presença 
nesses espaços contribui para a construção do protagonismo de mulheres empobrecidas e 
majoritariamente negras e permitindo a figuração de ações que indicam a transformação da 
“voz” em fala. Tal transformação requer não só a apresentação discursivo-performativa das 
MC‟s, mas sua constituição como interlocutoras diante daqueles com quem interagem 
cotidianamente e nas cenas das batalhas. O reconhecimento político e social das MC‟s 
requer um circuito enunciativo no qual fala e escuta estejam integradas e sejam parte de um 
processo intersubjetivo que não está isento de assimetrias e desigualdades, nem tampouco 
de táticas de resistência e de contestação das injustiças e das várias formas de violência 
ligadas à interseccionalidade entre gênero, classe e raça. 
É muito explícito o aumento da violência contra mulheres no Brasil, e a forma 
como são entendidos os crimes e injúrias relacionados a gênero costuma “absolver” os 
agressores e culpabilizar as mulheres. Os quadros de sentido elaborados pelos discursos 
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hegemônicos moldam não só a inteligibilidade de uma injustiça, mas também os possíveis 
consensos e racionalidades em torno da produção de justificativas2. 
Quando Butler (2004) apresenta o conceito de vida precária, ela destaca que os 
sujeitos e grupos estão diferentemente expostos à injúria, à agressão, à rejeição e à morte. 
Além disso, argumenta que a vulnerabilidade não é só uma condição ontológica, mas um 
estado contingente que pode ser modificado, alterando o estatuto de um sujeito/grupo, se 
considerarmos que os vínculos e condições (materiais, simbólicas, humanas) que nos 
permitem viver podem ser acionados de modo a compor arranjos que promovam 
alternativas e potenciais possibilidades de ruptura. Vulnerabilidades sociais não são 
essenciais, imutáveis, mas são contextualmente situadas e resultam de uma complexa rede 
de múltiplas relações. 
A vulnerabilidade assim compreendida revela uma maneira relacional de existir que 
se configura entre a passibilidade (ser afetado pelos acontecimentos sem perder a agência) e 
a passividade. No caso deste trabalho, percebemos que é possível escapar ao controle e à 
opressão que negam às mulheres MC‟s um estatuto paritário nas batalhas: veremos de que 
forma elas nos revelam como as vulnerabilidades situadas e desafiadas podem desenhar 
formas de vida que não são facilmente classificáveis, pois são excessivas, existem entre 
identidades, sobrevivem e escapam à tentativa de serem capturadas. Como apota Macé, 
uma forma de vida constitui-se como um desafio e, ao mesmo tempo, como uma ousada 
resposta à desvalorização e ao desrespeito: 
 
[...] não há vidas sem qualidade; só há vidas desnudadas e desqualificadas 
(desnudadas por algum tipo de violência, desqualificadas por alguma 
ausência de consideração, isto é, de direitos, negligenciadas ou 
desprezadas por alguns ou por alguma coisa que sejam responsáveis por 
elas). As vidas vividas sob condições de precariedade têm que ser vividas, 
cada uma delas é atravessada em primeira pessoa, e todas devem 
encontrar os recursos e as possibilidades de reformar um cotidiano: de 
preservar, experimentar, erguer, melhorar, tentar, chorar e sonhar até um 
cotidiano: essa vida, esse vivo que se arrisca na situação política que lhe é 
imposta (MACÉ, 2018, p.32). 
 
Nas rimas femininas, a criação de ideias, sentidos, gestos e práticas assegura uma 
vida possível e articulada à perseverança de uma forma de agir que tenta produzir um 
mundo que seja habitável. A definição do que é uma vida humana e do que conta como 
vida, segundo Macé, requer que não seja possível subestimar as potencialidades, táticas, 
realizações, imaginários e solidariedades que lhes permitem escapar dos constrangimentos 
que pesam sobre elas. Mulheres MC‟s são frequentemente sobreviventes e estão em busca 
de novas maneiras de inventar os padrões que definem valorizações sociais e modos de 
auto-valorização. Fabricam uma forma de vida de lhes garante um rosto num jogo de 
enunciação e de invenção de cenas de conflito nas quais as palavras se tornam audíveis e os 
sujeitos reconhecidos (DAS, 2011). Dão vida a operações de experimentação pelo trabalho 
                                                          
2 Para se ter uma dimensão dessa violência, apresentamos alguns dados: a cada 7.2 segundos uma mulher é 
vítima de violência física (Fonte: Relógios da Violência, do Instituto Maria da Penha). Em 2013, 13 mulheres 
morreram todos os dias vítimas de feminicídio, isto é, assassinato em função de seu gênero. Cerca de 30% 
foram mortas por parceiro ou ex. (Fonte: Mapa da Violência, 2015). Esse número representa um aumento de 
21% em relação à década passada. Ou seja, temos indicadores de que as mortes de mulheres estão 
aumentando. O assassinato de mulheres negras aumentou (54%) enquanto o de brancas diminuiu (9,8%). 
(Fonte: Mapa da Violência, 2015). Somente em 2015, a Central de Atendimento a Mulher – Ligue 180 – 
realizou 749.024 atendimentos, ou 1 atendimento a cada 42 segundos. Desde 2005, são quase 5 milhões de 
atendimentos. (Dados divulgados pelo Ligue 180). Cf. SOARES, Nana. Disponível em: 
<http://emais.estadao.com.br/blogs/nana-soares/em-numeros-a-violencia-contra-a-mulher-brasileira/> 
Acesso em: 16 de outubro de 2017. 
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com a linguagem e, assim, configuram técnicas de si, ou seja, possibilidades de resistência 
contra a reprodução da dominação e o governo dos modos de vida e das consciências 
(FOUCAULT, 1980; RAGO, 2017; McLAREN, 2016). 
Essa situação estratégica se relaciona aos modos como as relações cotidianas, 
institucionais e intersubjetivas se estabelecem. Foucault (2014) afirma que o poder é um 
modo de ação de alguns sobre outros: ele é definido nas relações e fluxos de interações 
entre os sujeitos, sem estar encarnado em ou mesmo fixo a nenhuma posição, 
indivíduo/grupos ou instituições. Como acentua esse autor, o poder 
  
[...] opera sobre o campo de possibilidades onde se inscreve o 
comportamento dos sujeitos ativos; ele incita, induz, desvia, facilita ou 
torna mais difícil, amplia ou limita, torna mais ou menos provável; no 
limite, ele coage ou impede absolutamente, mas é sempre uma maneira 
de agir sobre um ou vários sujeitos ativos, e o quanto eles agem ou são 
suscetíveis de agir. Uma ação sobre ações (FOUCAULT, 2014, p.133). 
 
Diante dessas questões, os depoimentos das MC‟s aqui analisados nos auxiliam a 
investigar se as rimas e performances criadas nos duelos podem ser fonte de recusa da 
prevalência de normas que objetificam as mulheres e apresentam obstáculos à criação do 
sujeito político feminino pelos atos de fala. As narrativas por elas construídas revelam 
como o machismo se manifesta, por exemplo, através de barreiras à elaboração de uma 
linguagem própria (emancipação), que escapa a scripts discursivos cristalizados e 
subalternizantes, mobilizando signos capazes de contestar sua realidade social, além de 
impulsionar sua agência autônoma. 
Acreditamos que, com a naturalização do machismo, é possível perceber que o hip 
hop tem perdido sua essência que, dentre outras coisas, prega o respeito ao próximo. A 
maneira pouco receptiva com a qual as MC‟s são recebidas nas cenas das batalhas faz com 
que muitas delas tenham receio de participar das disputas. Devemos, assim, buscar 
maneiras de questionar e modificar (local e globalmente) enquadramentos que avaliam, 
classificam e julgam moralmente as mulheres por sua raça, sua classe e sua sexualidade.  
Procuramos observar na narrativa das MC‟s entrevistadas indícios de um complexo 
processo de reconfiguração das representações de si mesmas na sociedade, procurando 
mostrar como elas percebem e agem diante de atos machistas. Interessa-nos, também, 
entender se elas apresentam propostas de intervenção discursiva (elaboração de contra-
discursos) que enfrentem os enunciados injuriosos e desfigurantes do machismo, de modo 
que os MC‟s também passem a contribuir, na reciprocidade ética da negociação 
argumentativa, para a construção de sua autonomia política. Nesse sentido, observamos a 
forma como os MC‟s se comportam nas batalhas diante de MC‟s mulheres, seus gestos, a 
entonação de voz, a linguagem utilizada.  
Entre os meses de julho e setembro de 2018, coletamos relatos de mulheres que 
rimam, de uma mulher ouvinte e de uma mulher compositora de poemas, que às vezes é 
juíza nas batalhas. As MC‟s relatam a experiência contínua de serem vítimas de machismo 
durante as disputas. Ao todo foram entrevistadas 10 MC‟s. Quatro delas moram no Estado 
de São Paulo e seis em Minas Gerais. Para entrevistar as MC‟s de São Paulo, usamos a rede 
social Facebook (enviamos as perguntas e elas responderam por áudio, que foram depois 
transcritos). Tivemos a oportunidade de entrevistar pessoalmente, durante encontros nas 
batalhas de rap que aconteceram entre julho e setembro de 2018, duas das MC‟s que 
moram em Belo Horizonte, e o áudio foi gravado com o auxílio de um aparelho celular. 
Este trabalho não poderia ter acontecido sem a participação das MC‟s que estiveram 
dispostas a contribuir, a deixar que suas vozes fossem ouvidas, que seus textos fossem 
lidos. Acreditamos que as práticas de resistência dependem de uma combinação singular 
entre a riqueza das experiências singulares e a generalização de uma gramática ou de uma 
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semântica capaz de traduzir essas experiências localizadas em horizonte de transformação. 
Para isso, “é preciso que as vozes de um número incalculável de sujeitos que falam ressoem 
e é preciso fazer falar uma experiência inumerável […]. É preciso fazer falar todos os tipos 
de experiências” (FOUCAULT, 2014, p. 126). Ao lado desse movimento de expansão de 
uma sintaxe que mistura recusa e potência da experiência, encontramos a urgência da 
reflexão ética acerca do encontro entre pesquisadores e sujeitos pesquisados, e dos afetos 
que o atravessam. A ética que rege a relação pesquisador/pesquisado nos impele a procurar 
uma forma de dialogar com o relato das MC‟s entrevistadas sem que isso se restrinja à mera 
“coleta de informações”, como se elas fossem bancos de dados. Bell Hooks comenta, sob 
esse aspecto, acerca da importância das pessoas que não compartilham conosco o ambiente 
acadêmico, mas que atuam como interlocutores que nos ajudam a construir nossos 
trabalhos, a perceber o mundo com outro olhar: 
  
[...] o endosso que me vem de indivíduos e lugares marginalizados me fortalece e 
inspira. Chamo atenção para isso não para me promover, mas para oferecer um 
contratestemunho que se opõe à insistência habitual em que não pode haver troca, 
contato, influência significativos entre intelectuais e gente comum sem qualquer 
formação educacional” (HOOKS, 1995, p. 476). 
 
É necessário que haja por parte do pesquisador um “ouvir” atento e interessado, 
deixando-se envolver pela narrativa que está sendo contada. Marques e Martino (2017) 
afirmam que a pesquisa com sujeitos requer uma abertura à alteridade e à diferença: um 
deslocamento de sua posição em um quadro de “saber estabelecido”, uma 
desterritorialização. Nesse deslocamento, o pesquisador e a pesquisa se deixam afetar, 
transportar e transformar pelo que estudam. No nosso caso, estar presencialmente nas 
batalhas, manter uma abertura aos atravessamentos e afetos das cenas, e buscar um 
avizinhamento com a experiência das MC‟s foram ações vitais para a compreensão das 
camadas de sentido e das linhas de força que configuram os duelos e os embates 
performativos com raízes no rap. 
 
Cenas musicais de disputa 
 
O rap chegou ao Brasil, mais notadamente na cidade de São Paulo, no final da 
década de 80, poucos anos após seu surgimento nos Estados Unidos3. A princípio, não foi 
algo bem aceito, pois muitas pessoas consideravam as letras violentas e sabiam que era um 
estilo musical vindo da periferia, o que aumentava a rejeição. 
Na década de 80 as rádios começam a dar mais valor ao rap, e o estilo então 
consegue driblar parcialmente a discriminação. Nomes de sucesso como Racionais MCs, 
Facção Central e Gabriel O Pensador ajudaram a fazer com que o rap ganhasse forma e 
                                                          
3 O termo rap significa rhythm and poetry, ou seja, ritmo e poesia. O rap surgiu na Jamaica, em 1960. Caixas de 
sons eram colocadas nas ruas dos guetos jamaicanos para animar os bailes, em Kingston, ilha Jamaicana. 
Esses bailes tinham um cunho não só festivo como também social, visto que alguns mestres de cerimônia 
aproveitavam a reunião da população para falar de assuntos como violência, drogas e a situação política do 
lugar. Após 10 anos, em 1970, muitos jamaicanos foram obrigados a emigrar para os Estados unidos, devido 
a uma crise política e social da ilha. Dessa forma, este estilo musical foi levado por eles para este outro país, 
mais especificamente para os bairros periféricos de Nova Iorque. Eram realizadas festas em grandes galpões 
onde um MC e um DJ subiam no palco, e dessa forma o rap foi se consolidando. Nesse período um nome de 
destaque é o do DJ jamaicano Kool Herc, responsável por introduzir a tradição dos sistemas de som e das 
rimas, algo que foi se espalhando e se popularizando até atingir, mesmo que em menor escala, a alta 
sociedade. É um meio que as pessoas pobres, de identidade geralmente marginalizada, encontraram de se 
expressar, de se manifestar artisticamente ao mesmo tempo em que abordam temas sociais. O surgimento do 
rap deu oportunidade à parte periférica da população de espalhar sua visão de mundo, de relatar o cotidiano 
das ruas, de se mostrar atuante em um meio social que só os silencia. 
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conquistasse cada vez mais espaço e aceitação no Brasil. Ainda hoje é um estilo musical em 
ascensão e, embora suas origens não sejam esquecidas, adquiriu novas características, como 
a presença de rappers brancos e de classe média alta4. 
Nas batalhas de rap, para que possam rimar, os MC‟s devem se inscrever. 
Geralmente não usam seus nomes de registro, mas sim um “vulgo”, que pode ser 
compreendido como um apelido. As batalhas geralmente são de 8 ou 16 MC‟s, mas esse 
número pode variar de acordo com o número de inscritos. A escolha do melhor MC é feita 
por um juiz e também pela plateia, que decide por meio de gritos/salva de palmas ou 
apenas por mãos levantadas quem rimou de forma mais habilidosa.  
A Zona Norte de Belo Horizonte é a região na qual se concentra a maioria das 
batalhas da cidade e de sua Região Metropolitana. Muitas vezes sem o aval da prefeitura, 
pessoas se reúnem clandestinamente para duelar em rimas. Os encontros acontecem quase 
todos os dias da semana, em diversas praças, com exceção do Rap da Lagoa, que ocorre no 
Parque Lagoa do Nado. Algumas batalhas têm dia e horário fixo, outras acontecem 
eventualmente, como indicado por Borges (2017). 
As batalhas de rap são divididas em “batalhas de sangue” e “batalhas de 
conhecimento”. As batalhas de sangue são mais populares, agregam mais participantes e 
acontecem com maior frequência. Consistem apenas no antagonismo em que um MC tenta 
atacar o outro, podendo falar de sua aparência física e de demais assuntos e características 
que serão abordados de maneira depreciativa, sem geralmente abordar temas de ordem 
social. As trocas comunicativas fundamentam-se em ofensas, desrespeitando uma das 
principais regras éticas do hip hop, que é o respeito ao próximo. Muitas vezes nas batalhas 
de sangue, os homens, principalmente, não respeitam o adversário e proferem rimas que 
atingem níveis obscenos e enfatizam a homofobia.  
De maneira distinta, a batalha do conhecimento levanta questões políticas e sociais 
importantes, como saúde, educação, violência, segurança, e demais temas de interesse da 
população. Assim, possuem uma preocupação com a justiça, o respeito e a soberania, 
buscando articulações entre diferenças e enredando, de modo complexo, as racionalidades e 
expressividades plurais de grupos e coletivos.  
Rimas criadas no embate de sangue com mulheres são geralmente machistas, 
misóginas e desfigurantes, no sentido de que as destituem dos traços de humanidade, 
integridade e legitimidade5. Esses embates acontecem com uma frequência muito maior do 
que as batalhas de conhecimento e revelam aspectos de um machismo estrutural, que se 
enraíza fortemente em nossas formas de sociabilidade cotidiana. A presença do machismo 
na cena do rap criada nesses embates pode ser aqui brevemente indicada a partir de dois 
exemplos de rimas de MC‟s mulheres em resposta a rimas feitas por adversários para atacá-
las. O primeiro exemplo é uma disputa entre a MC Clara Lima e Jhony MC, no festival de 
rap de São Gonçalo, ocorrido em 2016.6 Nele, Clara Lima foi insultada por Jhony em 
decorrência de sua aparência e respondeu da seguinte forma: 
 
“[...] se você não sabe fazer rima isso é freestyle, então tá ligado que eu 
rimo no detalhe, é rima na hora, você não faz esse que é o clima, o que 
eu tenho de bigode você não tem de rima” 
 
O segundo exemplo deriva do duelo entre o rapper Emicida e a MC Negra Rê, 
ocorrido em 20137: 
                                                          
4 A História. A História do Rap. Disponível em: <https://ahistoria.info/do-rap/> Acesso em 26 de outubro 
de 2017. 
5 MARQUES, Yan. Tudo sobre as batalhas de MC’s. Disponível em: <https://berap.com.br/blog/tudo-sobre-
batalha-de-MCs >. Acesso em 26 de outubro de 2017. 
6 Link para acesso: https://www.youtube.com/watch?v=-sZ67TquRU4. 
7 Link para acesso: https://www.youtube.com/watch?v=h-yzhTdzbLE. 
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Ataque do Emicida: “[…] era melhor você ter continuado como diarista, 
diarista… o seu negócio é lavar prato, o Emicida agora te pega e te dá 
um trato”. 
Resposta da Negra Rê: “[...] é diarista, você quer me contratar, quer que 
eu trabalho na sua casa que é pro meu flow8 eu te ensinar!” 
 
Veremos como as MC‟s entrevistadas tematizam os desrespeitos e injúrias derivadas 
do patriarcado, do machismo e da divisão sexual do trabalho em suas formas próprias e 
singulares de criar enunciados nas batalhas. Suas performances e suas palavras são 
atravessadas por eventos críticos de violência e opressão, pela brutalidade das instituições e 
pela busca de novas formas de expressão e inscrição dos corpos femininos nos espaços 
presenciais e virtuais de luta política. Não é possível desconsiderar e não tematizar 
cuidadosamente essas assimetrias e desigualdades, sobretudo quando a desfiguração 
feminina se apresenta sob o manto do silenciamento e do feminicídio. 
Exemplo paradigmático dessa ação é o caso de Marielle Franco, que foi executada 
na noite de 14/03/2018 com no mínimo 4 tiros na região central do Rio de Janeiro. 
Marielle foi morta por ser minoria em vários âmbitos da vida. Mulher, negra, periférica, que 
lutava pelo fim da violência causada pela polícia militar, que lutava em busca da proteção de 
jovens negros e periféricos assim como ela era. Além disso, a ativista também defendia a 
visibilidade lésbica, o acesso à saúde e à educação de qualidade. Marielle é mais uma dessas 
existências consideradas sem valor por aqueles que estão no poder, que conseguem se 
desfazer de vidas como se não fossem importantes, como de fato não são para eles. Nunca 
dão ouvidos para os clamores do outro, que são constantemente mediados por 
enquadramentos que os reduzem a meros ruídos. O caixão de Marielle foi fechado: seu 
rosto, sua identidade e seu corpo foram transformados em algo irreconhecível, longe de se 
assemelhar a um ser humano, destituídos de uma vida e do direito da despedida por quem a 
amava. Marielle foi mais um dos exemplos de crime de ódio, vítima do feminicídio e do 
machismo estrutural9. 
Na experiência social cotidiana, esse apagamento da humanidade de mulheres e 
homens negros também se faz sentir, sobretudo no desrespeito e na desvalorização 
presentes no universo do trabalho (HONNETH, 2006). Apesar da abolição da escravatura 
e da luta das mulheres por direitos iguais aos dos homens, o nosso país ainda se encontra 
imerso no silêncio diante da enorme exclusão de mulheres, principalmente negras, no 
mercado de trabalho, acima de tudo ocupando posições de comando nas grandes empresas 
(QUADROS, 2004). O Instituto Ethos, em parceria com a Secretaria Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial (SMPIR), publicou um estudo onde mostra que mesmo 
sendo maioria entre a população do país, o número de pessoas negras nas empresas é 
muito inferior ao de pessoas brancas. Trabalhadores negros ocupam posições como 
trainees e aprendizes, porém quase não estão presentes em cargos de liderança. A pouca 
                                                          
8 Flow é uma expressão muito usada no rap, derivada da palavra “fluency”, da língua inglesa e que significa 
fluência, fôlego, fazer fluir, desenrolar, acompanhar no beat. 
9 Outro exemplo dessa desigualdade de gêneros pode ser identificado quando sabemos que aqui no Brasil 
apesar de as mulheres representarem 54% no ensino superior, de acordo com dados do Inep, os homens 
ainda têm maiores salários mesmo quando desempenham exatamente as mesmas funções, ou seja, isso não 
significa maior inserção desse grupo no mercado de trabalho e essa porcentagem não se refere a uma 
vantagem social em relação aos homens. Não só neste país, mas em muitos outros, assuntos como esse são 
negligenciados e uma discussão que deveria se mostrar urgente não tem a devida atenção, por isso os homens 
continuam ocupando cargos importantíssimos e sendo os principais personagens de exploração dessa 
minoria. Cf. Outras Palavras. “Machismo estrutural”, oculto e terrível. Disponível em: 
<https://outraspalavras.net/posts/machismo-estrutural-oculto-e-terrivel/>. Acesso em 03 de novembro de 
2017. 
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representação de pessoas negras em geral nas empresas mostra como o quadro de 
funcionários ainda se constitui, na maioria das vezes, por perspectivas hegemônicas10. 
Em seu livro intitulado O que é lugar de fala, Djamila Ribeiro, uma das mais 
importantes feministas negras da atualidade, nos faz refletir sobre a margem que ocupam as 
mulheres negras na sociedade, o que nomeia como “antítese de branquitude e 
masculinidade”. Mulheres negras não estão inseridas no grupo dominante de homens e não 
estão inseridas no grupo dominante de brancos. Esse entrelugar faz com que seja 
necessário o desenvolvimento de políticas públicas que atendam a esse grupo altamente 
vulnerável. De acordo com ela: 
 
Reconhecer o status de mulheres brancas e homens negros como 
oscilante nos possibilita enxergar as especificidades desses grupos e 
romper com a invisibilidade da realidade das mulheres negras. Por 
exemplo, ainda é muito comum a gente ouvir a seguinte afirmação: 
“mulheres ganham 30% a menos do que homens no Brasil”, quando a 
discussão é desigualdade salarial. Essa afirmação está incorreta? 
Logicamente, não, mas sim do ponto de vista ético. Explico: mulheres 
brancas ganham 30% a menos do que homens brancos. Homens negros 
ganham menos do que mulheres brancas e mulheres negras ganham 
menos que todos. Segundo pesquisa desenvolvida pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social em parceria com o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), de 2016, 39,6% das mulheres negras estão 
inseridas em relações precárias de trabalho, seguidas pelos homens 
negros (31,6%), mulheres brancas (26,9%) e homens brancos (20,6%). 
Ainda segundo a pesquisa, mulheres negras eram o maior contingente de 
pessoas desempregadas e no trabalho doméstico. Essa e outras pesquisas 
que pensam a partir dos lugares marcados dos grupos sociais conseguem 
estar mais próximas da realidade e gerar demandas para políticas 
públicas. (RIBEIRO, 2017, p. 40 - 41). 
 
A falta de oportunidade das mulheres negras de ascenderem a uma posição que seja 
mais prestigiada na sociedade aprofunda ainda mais suas vulnerabilidades. Contudo, isso 
não pode ser sinônimo de ausência de ação, de resistência e de autonomia, pois, apesar da 
violência e das várias assimetrias, elas teimam em construir um lugar no mundo, um mundo 
possível de ser habitado, fonte de vida digna. 
Pelbart, em diálogo com Foucault, afirma que “a resistência se dá com a difusão de 
comportamentos resistentes e singulares […] que existem de maneira difusa e escapam das 
gaiolas sempre mais estreitas da miséria e do poder” (PELBART, 2017, p. 101). Por sua vez, 
Muchail (2017) caracteriza a resistência como gesto de questionar o dispositivo da 
tradicional representação das precariedades e vulnerabilidades, valorizando um tipo de 
registro que privilegia o indicial, os fragmentos e as cicatrizes capazes de promover brechas 
e fissuras, ainda que mínimas, no sistema normativo. 
De modo muito semelhante, Castro afirma que a transgressão está atrelada a 
“experiências-limite” e a “lutas de resistência” (CASTRO, 2009, p. 417-418), que envolvem 
“formas múltiplas de estratégica e de luta” (CASTRO, 2009, p. 387). Se a transgressão se 
reconfigura em resistência, esta, por sua vez, pode dar lugar à contraconduta, expressão usada 
principalmente no sentido de luta contra os procedimentos de governamentalidade, que 
insistem em conduzir e mesmo controlar comportamentos e agenciamentos de insurgência. 
                                                          
10 BRASIL, Amcham, Estadão: Mercado de trabalho ainda é excludente para negros no Brasil. Disponível em: 
<https://economia.estadao.com.br/blogs/ecoando/mercado-de-trabalho-ainda-e-excludente-para-negros-no-brasil/> Acesso 
em 4 de novembro de 2017. 
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Os relatos de nossas entrevistadas oferecem diferentes perspectivas acerca das 
táticas de recusa que desenvolvem para não se deixarem ser conduzidas pelos homens, 
inspiradas na luta das feministas e em sua busca pelo direito de escolha, de tomada de 
decisão e de construção de uma vontade soberana que deve ser respeitada. 
 
Relatos de si: entrevistas com as MC’s 
 
A cena da batalha de MC‟s pode ser descrita como uma cena de interpelação na 
qual aqueles que se desafiam reciprocamente demandam e exigem respostas. Assim, as 
rimas elaboradas pelos interlocutores não apenas contam ou relatam histórias sobre suas 
experiências, mas, sobretudo, produzem uma resposta afiada à solicitação feita.  O atrito 
entre a rima-desafiante e a rima-resposta revela, também, como as MC‟s passam a existir 
como sujeitos reflexivos na relação conflituosa. Na cena, elas estão expostas diante 
daqueles que as desafiam e diante do público, que também produz apreciações e 
julgamentos acerca de sua presença e de suas ações e gestos. Butler (2015) define a 
produção de um “relato de si” através da mise-en-scène de uma performatividade que 
constitui as condições do surgimento de um sujeito como ser reflexivo diante daquele que 
o interpela. Tal performatividade considera não só a condição corporal do relato narrativo 
que se produz de si mesmo, mas também o fato de que há uma dimensão da exposição que 
não pode ser narrada, que estabelece a singularidade de cada sujeito em sua elaboração de 
uma resposta àquele que o interpela. 
Ainda que uma cena de interpelação tenda a produzir formas de nomeação e apelos 
que aprofundam injustiças, acreditamos que “quando agimos e falamos, não só nos 
revelamos, mas também agimos sobre os esquemas de inteligibilidade que determinam 
quem será o ser que fala, sujeitando-os à ruptura ou à revisão, consolidando suas normas 
ou contestando sua hegemonia” (BUTLER, 2015, p.167). 
Assim, de modo a avaliar os enfrentamentos de gênero descritos pelas mulheres 
MC‟s, partimos do pressuposto de que as rimas que elas criam nas batalhas em resposta a 
posicionamentos machistas e agressivos podem desestabilizar as normas e hierarquias de 
sujeição e controle. Argumentamos que narrar a si mesmas nas rimas é uma forma de 
enfrentar as técnicas biopolíticas de controle capazes de questionar os enquadramentos que 
definem e reconhecem as formas de vida como legítimas, dentro de uma experiência 
feminista: 
Feminismo é o instrumento teórico que permite dar conta da construção 
de gênero como fonte de poder e hierarquia que impacta mais 
negativamente sobre a mulher. É a lente através da qual as diferentes 
experiências das mulheres podem ser analisadas criticamente com vistas 
a reinvenção de mulheres e de homens fora dos padrões que estabelecem 
a inferioridade de um em relação ao outro. (BAIRROS, 1995, p. 462). 
 
Durante o tempo de duração da pesquisa (entre os meses de julho e setembro de 
2018) tivemos contato com várias MC‟s mulheres, assim como já o tínhamos feito antes, 
durante a observação de algumas batalhas, mas não tão diretamente. Dessa vez, tínhamos o 
intuito de saber mais sobre as experiências delas na cena do rap. De acordo com McLaren, 
os registros de si foram um importante primeiro passo na “subjetivação do discurso”, 
porque sua função primordial era a de moldar o eu: “a identidade do escritor é constituída 
através de sua escolha de quais dizeres e eventos ele considera significante, além de 
exercitar a prática reflexiva da autoavaliação” (McLAREN, 2016, p. 194). 
A interlocução com cada uma das MC‟s entrevistadas foi única e também nos 
transformou, e nos colocou em constante estado de alerta em relação ao questionamento 
de nossa posição como pretensas “autoridades” detentoras de um saber acadêmico que 
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teria como objetivo organizar o mundo do outro. Optamos por nos referir a elas através de 
seus pseudônimos (apelidos) e por trazer aqui uma breve apresentação de suas trajetórias.  
Vita MC mora na Zona Norte de Belo Horizonte, bairro Serra Verde. É 
percursionista e trabalha com mecânica de joias. Há 4 anos faz parte de um projeto 
chamado “Corações Abertos”, que tem como objetivo arrecadar doações de roupas, 
calçados, produtos de higiene pessoal, brinquedos, dentre outras coisas para 
posteriormente fornecer isso aos moradores e às moradoras de rua. Loba tem 21 anos, 
também vive na Zona Norte de Belo Horizonte há 8 anos e é nascida em Santo Antônio 
do Amparo. Aprendeu a tocar sozinha alguns instrumentos quando era criança e tocou na 
igreja por um bom tempo. Atualmente cursa Antropologia na UFMG e trabalha como 
agente de mapeamento e pesquisa no IBGE, mas também atua no mercado da música, 
tocando e cantando em bares e eventos culturais, fazendo arranjo e melodia, compondo, 
etc. Ela conta que sempre rimou, mas começou a se dedicar mais à música depois que se 
mudou para BH e teve acesso às batalhas de rap. Nabru mora em Belo Horizonte e se 
define como “poeta marginal”. Faz parte da UBES (União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas) e está no ensino médio. Quintino mora na cidade de Santo Antônio do 
Amparo, Minas Gerais. Ela tem 19 anos, faz curso técnico de atendente de farmácia, vende 
bombons nas horas vagas e tem uma filha de 7 meses: “Todo esse corre que faço é por ela, 
minha motivação”, diz. Lola mora em Belo Horizonte e é uma das poucas MC‟s que 
batalham na Zona Norte. É vista como um grande exemplo de resistência e luta nessa 
região. Gix reside na Zona Norte de Belo Horizonte, Bairro Jardim Leblon. Ela conta que 
saiu de seu último emprego em um lava-jato por ter sido vítima de machismo. É 
organizadora da Batalha “Acústica do Epa”, que ocorre em uma praça em frente ao 
supermercado Epa, no bairro Santa Mônica, em BH. 
Hellen Roots é moradora do Morro da Chapa, no Estado de São Paulo. Atualmente 
Hellen não trabalha, mas estuda. Smile MC mora no município São Vicente, região 
metropolitana da baixada santista, SP. Tem 17 anos e trabalha como auxiliar administrativa, 
além de cursar o primeiro ano do ensino médio. Em seu tempo livre, seu divertimento é 
frequentar as batalhas de rap, mas só tem disponibilidade nos feriados e finais de semana. 
Gabitopia mora na cidade de São Paulo, é formada em jornalismo e tem um filho. 
Organiza, junto de algumas outras pessoas, a “Batalha do Caoz”. Meduza mora na cidade 
de São Vicente, em São Paulo, é mãe de uma filha e também é uma das organizadoras da 
“Batalha do Caoz”. 
Também entrevistamos Luanna, moradora da cidade de Belo Horizonte, Minas 
Gerais. Ela cursa Letras (Licenciatura dupla, Português/Francês) na UFMG, escreve 
poemas e é juíza em algumas batalhas da Zona Norte de Belo Horizonte. A entrevista foi 
feita via troca de mensagens de texto pelo messenger do Facebook. Já Flávia, moradora do 
bairro Jardim Leblon na Zona Norte de Belo Horizonte, foi a última entrevistada e deu seu 
depoimento não como MC ou juíza, mas como ouvinte das batalhas de rap. Flávia é 
namorada de Gix e a ajuda a organizar a Batalha “Acústica do Epa”. Nem todas as MC‟s 
entrevistadas são negras, mas a maioria sim. Todas são pertencentes à classe média baixa. 
Três perguntas foram feitas igualmente para todas as MC‟s, e parte das respostas 
produzidas por elas será revelada na sequência (preservamos a oralidade das respostas), 
juntamente com nossas reflexões. As perguntas elaboradas no questionário semiestruturado 
foram as seguintes: (1) “Você já foi vítima de alguma rima machista durante uma batalha de 
rap? Como reagiu a isso?”; (2) “Você acha que o espaço das batalhas é receptivo à presença 
das mulheres da mesma forma que é para os homens?”; e (3) “O que acha que pode ser 
feito para que essa situação se torne diferente?”. 
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Rimas machistas, enquadramentos desvalorizantes 
 
Nas batalhas, observamos que os enfrentamentos e a produção de rimas seguem 
muitas vezes uma operação de enquadramento que modela e oferece as condições 
normativas do “aparecer” dos sujeitos e grupos sobre um dado espaço de visibilidade e 
exposição. Nesse sentido, é possível dizer que Butler (2015; 2018) desenvolve uma teoria do 
reconhecimento baseada sobre uma crítica das formas de apreensão sensível que tornam 
certos corpos e certas vidas ilegíveis. Ela afirma que os modos de aparecimento social são 
regulados por normas de reconhecimento que impõem que somente certos tipos de 
sujeitos e de seres podem ser apreendidos como dignos de atingir o estatuto de 
humanidade: 
 
As normas do humano são formuladas por formas de poder que buscam 
normalizar as versões específicas do humano, em detrimento dos outros, 
fazendo distinções entre os humanos ou amplificando o campo do não 
humano, segundo seu desejo. Perguntar como essas normas são 
instaladas e normalizadas é o começo do processo de não tomar a norma 
como alguma coisa certeira, de não esquecer de perguntar-se como ela 
foi instalada e representada e a qual ponto. Para aqueles que são 
invisibilizados e humilhados pela norma que eles deveriam incorporar, a 
luta se torna uma batalha corporal pela condição de reconhecimento, 
uma insistência/perseverança pública de existir e de ter importância 
(BUTLER, 2018, p.44). 
 
A nosso ver, as mulheres MC‟s por nós entrevistadas evidenciam em seus relatos 
como precisam lutar e perseverar publicamente para afirmarem sua existência e sua 
potência criativa. Elas comentam como os enquadramentos machistas presentes nas rimas 
de seus adversários podem limitar os termos e signos que vão definir como elas são 
percebidas e avaliadas, tornando muitas vezes evidente o discurso da desumanização e da 
desfiguração da mulher. É como se o enquadramento machista estivesse na base de uma 
forma de reconhecimento que define qual vida pode ser considerada como digna de ser 
apreciada ou não. Breves, como veremos a seguir, as operações de enquadre reforçam e 
repetem normas e modos de inteligibilidade que tornam mulheres MC‟s aptas ou inaptas ao 
reconhecimento: 
 
Vita MC – “Já presenciei vários tipos de rima machista né... por 
exemplo, o MC rimando “ah você não vai ganhar porque cê é mulher”, 
ou então já presenciei também a menina falou com o MC “ah não sei o 
quê você é muito ruim de rima senta lá” e o cara falou assim “se eu 
sentar você vai querer sentar em cima”. Esse tipo de rima, sabe. 
Primeiro, a situação é a seguinte: quando a gente escuta você já reage 
assim né, você fica bolada, lógico. A nossa atitude como plateia é não 
votar no cara e cobrar respeito... já aconteceu da gente uma vez eu e 
umas menina começamos a vaiar, a interferir mesmo na batalha, os cara 
parou a batalha pra discutir com a gente, não aceitou a gente cobrar 
respeito, você bota fé?” 
Loba – “Embora a própria cena do rap esteja condenando as atitudes 
machistas/homofóbicas/racistas, ainda rola demais. Todas as vezes que 
sofri machismo competindo, ou que MC‟s mulheres sofreram a atitude 
foi imediata. Uma cena marcante foi uma vez na batalha clandestina da 
Guarapa, que rolou uma cena de machismo no bate e volta e na hora 
todas as mulheres e uma boa parte dos homens começaram a vaiar e 
tretar com o outro MC. Comigo a minha reação é expor na rima e 
através dela deixar o cara constrangido.” 
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Hellen Roots – “Já ouvi poucas e boas em batalha [...] ser chamada de 
vaca, o MC falar que sou melhor lavando louça. Na batalha eu não 
abaixo a cabeça mano, nunca passei pano pra machista […] até aperto a 
mão do mano porque supostamente foi só piada, mas batalha é uma 
troca de pensamentos e se o mano é escroto não vou querer ele como 
amigo.” 
Quintino – “Somos alvo a todo momento, independentemente de estar 
batalhando ou não. Já escutei rima de estupro e no mesmo momento 
peguei o mic e falei pra ser desclassificado pois isso não é conduta. Fui 
vaiada, xingada, mas todas as minas me apoiaram e conseguimos tirar o 
MC da batalha.” 
 
Como apontam as entrevistadas, grande parte dos enquadramentos constituídos 
pelas rimas e performances nos duelos apresenta tanto traços de relações de violência (a 
violência machista que reduz a agência das mulheres, dificulta possibilidades de resistência e 
oferta modelos exemplares de conduta), quanto traços de relações de poder (a mulher não 
é retratada como alvo de um tipo de reconhecimento e descrita como empoderada, 
autônoma e emancipada) (BUTLER, 2011; RAGO, 2017). Sua capacidade de invenção e 
resistência aparece com frequência nas rimas, mostrando que a cultura de rua pode atuar na 
produção de contra-enquadramentos que valorizam a emancipação, preservando, ao 
mesmo tempo, o controle sobre as possibilidades de ser e existir em sociedade. Podemos 
nos perguntar, então, que tipo de autonomia é construída nas rimas elaboradas nos duelos? 
  
Smile MC – “Sim, meu oponente disse que meu lugar era na cozinha, eu 
ainda tava começando a batalhar na rua então de início fiquei meio 
magoada, mas mesmo assim eu respondi aquela rima, com uma rima 
muito melhor, eu fiquei e ainda fico com raiva de mim mesma por achar 
aquilo „normal‟, mas infelizmente o rap é machista igualmente o cenário 
que eu cresci e muitas outras MC‟s cresceram também...” 
Gabitopia – “Uma das primeiras vezes que eu batalhei era 
conhecimento. Primeiro round ele ganhou com um tema que não me 
lembro. Segundo round era feminismo. Eu ganhei. Ele mandou umas 
ideias bem erradas, ao meu ver, sobre a luta das feministas. Eu não 
ataquei ele porque era conhecimento, só respondi com uma visão. Ele foi 
humildão, reconheceu, bacana. Ganhei o round. Terceiro round foi bate e 
volta - sangue. Eu ataquei ele sobre o erro machista dele. Ganhei. Perdi 
na outra fase porque eu sou muito ruim mesmo, estou começando. Não 
perdi a oportunidade de atacar porque percebi que a visão dele sobre as 
feministas era bem machista: podemos lutar, podemos ser feminista, mas 
só da forma que ele (e outros homens) acha(m) certo? Não. Vamos fazer 
como bem entendermos. Foi essa uma das poucas oportunidades de 
batalhar nas batalhas que são “mistas”. Poderia batalhar mais, mas não 
gosto de sangue e tem menos batalhas de conhecimento. [...] O rap é 
uma forma de nos libertar disso. Eu acho legal quando um cara erra 
assim na batalha e uma mina passa uma visão feminista. Da mesma 
forma que eles se respondem, nas rimas, quando algum MC é racista. 
Meu trabalho tem sido mais pra empoderar mulheres, ao invés de cortar 
pescoço - em batalhas de sangue - de quem tem atitude machista. Até 
por isso que fizemos a Batalha do Caoz. Para não só formar MC‟s de 
batalha, o que estamos fazendo, mas principalmente pra levantar as 
meninas, trocarmos experiências e criarmos argumentos. E por isso não 
vai só quem batalha, na batalha. Vai quem escreve, vai quem quer 
reclamar do machismo - artistas ou não. Vai quem quer se unir.” 
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Meduza – “eu sempre respondo à altura, em base do conhecimento, a 
minha vivência, ou no sangue mesmo, porque eu costumo sempre 
batalhar o sangue, apesar de organizar uma batalha de conhecimento.” 
 
Uma das dimensões da autonomia, segundo Rago (2017), consiste em mostrar que 
o indivíduo age como sujeito político quando é capaz de negociar com os outros as 
condições de sua existência e de seu aparecimento público. Ela destaca que a capacidade de 
construir e conduzir a própria história não é algo que se conquista isoladamente. A 
autonomia não está relacionada ao individualismo ou à autossuficiência, nem pode ser 
pensada de maneira descolada de aspectos culturais e de socialização (ANDERSON; 
HONNETH, 2011). Ao invés disso, sua construção é intersubjetiva e exige que pensemos 
sobre: a) relações de poder e sua atuação sobre as condições de decisão; b) elementos 
ligados a valores, práticas e modos de subjetivação; c) experiências e sua contribuição para a 
construção de um conhecimento e de um saber único que deve orientar projetos de vida; d) 
competências comunicativas originadas nas redes interativas que as pessoas estabelecem 
umas com as outras. 
Biroli (2016) argumenta que as mulheres sofrem vários constrangimentos em 
relações de poder desiguais, o que faz com que as escolhas que possuem sejam vistas não 
apenas como limitadas às alternativas socialmente disponíveis, mas como um 
desdobramento complexo dos padrões de socialização, das relações nas quais estão 
posicionadas e de como, dados esses padrões e essa posição, se configuram suas 
possibilidades de ação. Segundo ela, por mais que todas as mulheres estejam submetidas a 
fortes opressões, cada uma (observadas as interseccionalidades de gênero, raça e classe, por 
exemplo) vai encontrar modos de lidar com as contingências e encontrar saídas, percursos, 
arranjos e modos singulares de configurar sua autonomia a partir de suas experiências e 
epistemes situadas: 
 
Meduza – “Geralmente quando você vai numa batalha de sangue, você 
vê tipo no máximo duas meninas que batalha, três, e o resto é tudo 
homem e tipo sempre quando você batalha contra um cara ele num te 
responde à altura assim tipo como se você fosse um cara, ou ele tá 
sempre pegando muito leve, achando que você é fraca ou ele tá sempre 
baixando o nível, falando coisas tipo pra plateia rir, tipo... [...] rimas 
homofóbicas ou racista, então, geralmente, [...] é até difícil você ver na 
plateia mulheres, homossexuais... tipo, você vê sempre mais homens e... e 
é isso, tipo assim, eu sempre costumo colar em batalha de sangue pra 
ocupar e chamo as minas e as meninas que sempre acompanham a 
batalha daqui tem... tem muita voz, tem muita voz e se impõe, por mais 
que eles fiquem com raiva né, porque nossa... eles sempre ficam com 
raiva da gente. Assim, pela falta de espaço ou... ou falta de receptividade, 
acho que é assim que fala, a gente tá querendo organizar uma oficina pra 
[...] ajudar mulheres, LGBT‟s a rimar e tem a Batalha do Caoz também, é 
realmente pra isso, pro empoderamento feminino, onde muita menina 
diz que se sente à vontade, onde possa se expressar, rimar, soltar poesia, 
falar a poesia que quiser, do jeito que quiser, e a batalha do Caoz é isso, 
pra [...] incluir a mulher no rap e mostrar que a gente tem o nosso 
espaço, que é nosso por direito, que o rap é pra todos. [...] Acho que o 
que deveria ser feito é que eles deveria tipo... enxergar a gente como um 
oponente sabe, à altura deles, tipo normal, como eles enxergam o mano, 
sabe, tipo... eh... normal [...] ou então sei lá sabe, tipo... parar de nos 
subestimar sabe, ou então sexualizar diante dessa situação [...] ou então 
toda mina que cola, toda mina que se aproxima deles eles achar que... que 
a mina [...] tá ali por causa deles, pra ver eles, sabe. Querer parar com 
esse protagonismo ridículo.” 
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As possibilidades de ressignificação da experiência vivida, sem desconsiderar 
relações de poder, trazem para o centro da reflexão a capacidade de experimentar o próprio 
corpo como objeto de leis e regras, mas também como protagonista na definição da 
posição da mulher no mundo (RAGO, 2017). A tensão entre discursos, ideologias e 
representações hegemônicas e, de outro lado, a singularidade das experiências vividas, 
corporificadas e narradas dão a ver que não se pode reduzir a zero o poder de agência das 
mulheres. Nesse sentido, projetos identitários combinam singularidades e condições 
comuns, investimento pessoal e contribuições oriundas das relações, revelando uma 
fronteira entre as determinações estruturais e as diferentes formas de deslocamento que se 
impõem sem anulá-las (BIROLI, 2016). Posicionamentos e localizações sociais são diversos 
e permitem fissuras nos modos de reprodução da opressão. 
Sob esse aspecto, a autonomia pode ser concebida como um bem político e não 
inerente aos cidadãos, ou seja, um bem que é construído nas relações intersubjetivas e que 
exigem que os sujeitos sejam respeitados e percebidos como cidadãos para que recebam a 
devida consideração de seus julgamentos e interesses, sendo capazes de sustentá-los, tanto 
individual quanto publicamente, por meio de razões resultantes da investigação conjunta 
dos interesses de cada participante. Um sujeito político autônomo desenvolve, de acordo 
com Anderson e Honneth (2011), as seguintes capacidades: a) adoção de uma atitude 
reflexiva com relação às próprias necessidades e aos desejos; b) tomada de decisão entre 
alternativas de expressão de suas necessidades frente aos outros, mediante a troca de 
pontos de vista; c) elaboração dos próprios meios e estratégias de encontrar e propor 
soluções para suas próprias ações cotidianas; d) eleição de objetivos e sua sustentação 
pública. 
Uma última observação diz respeito ao fato de que a construção da autonomia 
depende tanto da participação na interação linguística quanto do reconhecimento recíproco 
entre os interlocutores (HONNETH, 2006). Não podemos deixar de salientar que a 
conquista da autonomia política, em seu viés relacional, depende de componentes externas 
aos sujeitos, ou seja, de dimensões comunicativas, sociais e institucionais que, consideradas 
as assimetrias de poder e de discurso, lhes permitam participar da vida pública, sendo 
respeitados, ouvidos e considerados. Assim, para ser autônomo, é preciso ser reconhecido 
como parceiro do debate e como indivíduo amparado por um sistema de direitos 
fundamentais que protege os indivíduos em sua integridade, provendo-lhes as condições 
necessárias para que entrem como iguais no processo de julgamento público. Para ser 
autônomo, conforme Macé, é preciso também ser reconhecido e considerado, o que 
demanda um trabalho de expressão, escuta e troca comunicativa marcada pelo respeito, 
pelos afetos e pelo acolhimento: 
 
Considerar seria levar em conta os vivos, suas vidas efetivas, uma vez que é desse 
modo e não de outro que essas vidas são furtadas ao presente - levar em conta 
suas práticas, seus dias, e então desenclausurar o que a norma enclausura; não 
designar e rotular vítimas, mas descrever tudo o que cada um põe em ação para 
lidar com situações de vulnerabilidade (MACÉ, 2018, p.28). 
 
Há uma autonomia sendo construída e negociada nas batalhas de rimas que as 
mulheres MC‟s travam com seus interlocutores: uma autonomia, ao mesmo tempo, 
individual e coletiva, que mostra como podem lutar contra sua fixação em categorias, 
contra a reificação de enquadramentos que as fixa em posições desprovidas de agência e 
soberania. As batalhas permitem o aparecimento de seus rostos como ato de palavra, um 
ato de soberania que trabalha contra a óbvia e natural disposição subalterna dos corpos e 
das formas de enunciação femininas. Por isso, para Butler (2018), corpos expostos 
publicamente, juntos, em aliança formam “um povo”: não porque configuram uma 
141 
 
Sociopoética Campina Grande n. 21, v. 1 2019 
 
 
 
 
unidade, mas porque performam um ato de expressão e exposição que pode desestabilizar 
enquadramentos biopolíticos de gestão. 
 
Desigualdades e assimetrias nas cenas de batalha enquanto cenas de interpelação 
 
Loba – “O espaço não é receptível da mesma forma. O RAP de uma 
maneira geral sempre foi um ambiente bem masculino, desde o começo. 
O movimento tem mudado e parece que a aceitação feminina tem 
crescido, mas é o que eu digo, pra uma mina ser considerada uma MC 
foda, ela tem que rimar mais do que o dobro do que os caras rimam.” 
Vita MC – “quando a mina aparece pra mandar uma letra a primeira 
coisa que os cara fica interessado é se a mina é bonita, se ela é isso se ela 
é aquilo, não necessariamente presta atenção naquilo que ela tem pra 
mandar [...].” 
 
Quando perguntadas acerca das assimetrias que definem o espaço argumentativo 
das batalhas, a maioria de nossas entrevistadas é enfática ao dizer que o modo de 
convocação e interpelação das mulheres leva em conta uma imagem inferior da mulher. 
Elas destacam o quanto precisam trabalhar para mostrar que são boas e não estão ali só por 
diversão. Sob esse aspecto, fica claro que, nas cenas de batalha, interpelar é um gesto 
político e um ritual social que, por meio de exclusão e violência, define as condições 
linguísticas da existência de sujeitos e vidas tidos como dignos ou indignos de valorização e 
reconhecimento. A interpelação age através de quadros morais que definem e julgam quem 
é o outro e quem eu sou. Assim, a performatividade de uma interpelação refere-se a uma 
série de atos (e não de atores) que produz realidades, que possuem o poder de fazer 
acontecer o que descrevem e/ou interpelam. Sob esse aspecto, Butler (2018) afirma que 
uma dimensão de nossa vulnerabilidade tem a ver com a exposição à nomeação e às 
categorias discursivas que nos associam a tipos. Todos nós somos chamados por nomes em 
atos de fala que tecem relações de poder. Muitas vezes um ato de fala atua sobre nós antes 
mesmo de falarmos e, se assim for, nem sempre podemos falar por nós mesmos (SPIVAK, 
1994). 
Mas, por outro lado, o fato de a identidade e de a sexualidade serem construídas 
performaticamente dentro de relações de poder não significa que não possam ser 
subvertidas. Operar na matriz de poder não é a mesma coisa que replicar de forma acrítica 
relações de dominação. Assim, Butler (2011; 2018) aponta que o ato performativo pode 
falhar, pode desviar-se de seu propósito original, em um movimento de pensamento e 
linguagem contrário a formas aceitas de autoridade, abrindo espaços de desejo nem sempre 
reconhecíveis de maneira explícita. Um ato de fala subvertido (e subversivo) abre condições 
para a emergência do contradiscurso de resistência, de luta. 
  
Smile MC – “eu sempre fui muito de reparar em tudo, e com menos de 
2 meses batalhando na rua reparei muito essas diferenças. Tipo, são 
muito poucas minas que batalham e essas poucas, normalmente são 
desmerecidas, zuadas, e vistas como algo diferente ou inferior. Sempre 
tem alguma frase ou rima machista, e a plateia ainda vai gritar no fim de 
tudo e se você não mandar uma rima destruidora você vai perder. Se 
você for uma mina e decidir batalhar você tem que ser muito fodona e 
respeitada do contrário vão te pisar, e ainda que seja uma mina que só 
encosta na batalha por diversão e por acaso fique com um MC ou algo 
do tipo vão te chamar de Maria MC e se achar os dono da porra toda. Já 
com os homens é super de boas, chega lá todo mundo é amigo todo 
mundo fortalece todo mundo respeita e nem precisa de muito.” 
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As rimas são fonte de criação de resistências, desafiando a opressão social e 
redefinindo as condições de visibilidade das mulheres MC‟s a partir de um jogo de 
enunciação e de invenção da cena polêmica, na qual as palavras se tornam audíveis e elas 
podem ser reconhecidas. Elas são uma operação de criação, de fabulação pelo trabalho com 
a linguagem em busca de novas formas de inventar valorizações sociais e autovalorizações 
que desafiam a humilhação e o preconceito. 
Honneth (2006) argumenta que a ausência de reconhecimento, a depreciação e a 
injúria moral estão relacionadas a experiências de injustiça perpetuadas por quadros 
simbólicos que, por permanecerem geralmente implícitos e naturalizados, dificultam o 
questionamento das operações sociais, políticas e econômicas destinadas a qualificar ou 
desqualificar os indivíduos. A visibilidade social é, segundo ele, garantida por interações nas 
quais os gestos expressivos dos interlocutores são expressos e considerados 
reciprocamente. Fazer-se ouvir não é simplesmente difundir a palavra endereçando-a a 
ouvidos pretensamente interessados, mas é acionar uma resposta do outro, instaurar um ato 
de fala, um ato comunicativo situado. Estar “apto a ser ouvido” significa, sobretudo, duas 
coisas: que o “subalterno” não usa o mesmo código dos dominantes (não segue as linhas 
colocadas pelas estruturas institucionais oficiais da representação) e que estes se recusam a 
acolher a palavra estrangeira e inquietante (SPIVAK, 1994): 
  
Gabitopia – “A maioria de nós sempre terá medo de ser humilhada, 
mesmo estando certa. As batalhas são parte da sociedade, formam 
pessoas, passam visão. E ainda hoje tem batalha que mulher feminista 
nenhuma se sente bem. Às vezes porque oprime nas rimas, às vezes no 
machismo da estrutura da batalha. Mas acho que principalmente porque 
nos ambientes da batalha se reproduz o machismo sem intenção de se 
repensar. Eles falam que somos bem-vindas nas batalhas, mas é só falar 
de feminismo que somos loucas, extremistas. “Não sabe o que esse tipo 
de mina é capaz”, já ouvi sobre mim. Sendo que jamais fui agressiva, 
nunca ameacei ninguém. Nós, feministas, não somos um perigo físico, e 
sim de valores. Não vamos ameaçar a vida de alguém, a integridade física 
das pessoas. Ameaçamos as estruturas sociais, o „status quo‟, os 
privilégios dos homens. Isso deixa os homens machistas com medo e as 
mulheres que reproduzem o machismo, confusas. E dentro do ambiente 
de batalha, eles vão fazer de tudo para nos silenciar.” 
 
Silenciar as mulheres MC‟s é uma prática frequente, mas que pode ser combatida 
com uma linguagem resistente que, ao mesmo tempo, conecta e desconecta as palavras de 
seu uso habitual, que opera mostrando o que pode ser dito e o que não pode. Uma sintaxe 
que revela o valor coletivo da enunciação que forja os meios de colocar em prática uma 
sensibilidade solidária e insurgente. 
A descrição que elas elaboram acerca de seu processo criativo de rimas combativas 
permite ver como a cultura de rua pode auxiliar as mulheres MC‟s a falarem de si e, assim, a 
“apropriarem-se de si” (FOUCAULT, 2014; McLAREN, 2016, 2017), transformando-se 
em sujeitos de suas próprias práticas e construindo a si mesmas a partir de uma perspectiva 
ética que busca distanciar-se das regulações e normatividades do Estado, escapando às 
formas biopolíticas de produção do indivíduo. 
Ao elaborar performances e enunciados, nossas entrevistadas demonstram que 
acionam afetos, falam de si e de suas escolhas: falam da vivência singular dos padrões de 
opressão (que organizam representações e potencializam formas de autoidentificação, de 
identificação dos outros e pelos outros); falam de padrões e valores que as caracterizam e 
identificam na mesma medida em que constrangem e hierarquizam; revelam a relação entre 
suas identidades, preferências aprendidas e situações de opressão. 
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Ao mesmo tempo, a experiência estética e performativa das batalhas mostra que a 
vulnerabilidade possui uma dimensão política que requer que pensemos o corpo e suas 
formas de aparição na esfera política, no espaço urbano e nas redes, chamando-nos a 
atenção para a necessidade de uma aproximação entre as formas usuais de enunciação em 
processos políticos e a expressão de sofrimentos (sobretudo morais), desejos e 
necessidades, além da possibilidade de percebermos a existência de sujeitos políticos 
vulneráveis. 
A nosso ver, as batalhas produzem sujeitos políticos que são os sujeitos da 
democracia: um povo que articula seus saberes em reivindicações que dialogam com a 
coletividade através de questões de justiça. Para Butler (2018), um povo não é uma 
identidade pré-definida, mas o processo político por meio do qual os sujeitos se tornam 
corpos coletivos que se fortalecem nos prolongamentos e desdobramentos dos atos, da 
inventividade, do ruído e das vozes que se tornam palavras, capazes de serem 
compreendidas, escutadas e consideradas no espaço público. As mulheres MC‟s são um 
povo de rua, que resiste por suas bricolagens e astúcias, pela inventividade que desafia as 
normas no mesmo momento de sua reiteração. 
 
Considerações finais 
 
As mulheres MC‟s entrevistadas para esta pesquisa relatam como, de forma 
explícita, por meio de palavras, gestos e rimas, os MC‟s as excluem do espaço político de 
visibilidade das batalhas, não deixando que elas se sintam confortáveis para rimar (ao 
mesmo tempo em que geralmente proferem rimas ofensivas direcionadas a elas). A maneira 
pouco receptiva através da qual as MC‟s são recebidas faz com que muitas delas tenham 
receio de participar das disputas. Os MC‟s, em suas performances, reproduzem discursos 
machistas e se localizam num universo patriarcal que inferioriza e desvaloriza as mulheres.  
Os relatos aqui reunidos nos permitem observar como o enquadramento 
biopolítico investe e desinveste as mulheres de sua humanidade e de seu valor. Mas a 
normatividade da vida (as regras que regulam as experiências cotidianas) não é exterior às 
estratégias biopolíticas (que controlam e reduzem as possibilidades de autonomia das 
mulheres), mas opera nelas e através delas. É a capacidade de diferir, como diz Butler 
(2018), de introduzir mudanças no processo de repetição das regras que introduz uma 
mudança no gesto automatizado de inscrição da vida no centro do paradigma biopolítico. 
Nesse sentido, o jogo enunciativo das rimas elaboradas nas batalhas apresenta as forças 
morais visíveis que atuam na produção discursiva do sujeito diante dos outros, isto é, “o 
conjunto de regras e normas que um sujeito deve negociar de maneira vital e reflexiva” 
(BUTLER, 2015, p.21). 
Nossas entrevistadas mostram que são necessários lampejos e curto-circuitos que 
interrompem a linearidade de um discurso que as localiza como “empreendedoras de si” 
dentro de uma racionalidade meritocrática. O problema de tal racionalidade é que ela 
dissolve a comunidade, tornando válido apenas o esforço individual, apenas a história 
possível daquelas que sobrevivem às vulnerabilidades associadas ao gênero. A presença das 
rimas e dos relatos femininos nas batalhas confere uma sintaxe e reivindica uma escuta para 
novos modos de expressão e de percepção do corpo da mulher na cena de batalha. É nela, 
afinal, que se definem, tentativamente, modos de visibilidade dos corpos e de audibilidade 
das vozes de mulheres cujos testemunhos, gestos e dizeres oscilam entre “lugar de verdade” 
e “relatos de desejos” e abrem outras possibilidades de performar e de configurar uma 
experiência estético-política. 
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